
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0000191-44.1988.815.0011 — 5ª Vara Cível de Campina Grande
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Banco do Nordeste do Brasil S/A
Advogado : Lissandra dos Santos Xavier OAB/PB 12.886.
Apelado : Sum discos Ltda
Advogado      : Maria Rodrigues Sampaio

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE 
DECRETADA  DE  OFÍCIO.  IMPOSSIBILIDADE.  EXECUÇÃO 
SUSPENSA POR DECISÃO JUDICIAL NOS MOLDES DO ART. 791, 
INC.  III DO  CPC.  SUSPENSÃO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL. 
AUSÊNCIA DE  INTIMAÇÃO  DA PARTE  PARA PROMOVER  OS 
ATOS DA EXECUÇÃO. PROVIMENTO DO RECURSO.

—  “A prescrição  intercorrente  só  poderá  ser  reconhecida  no  processo 
executivo  se,  após  a  intimação  pessoal  da  parte  exequente  para  dar  
andamento ao feito,  a mesma permanece inerte.” (STJ,  AgRg no AREsp 
57.131/GO, Rel.  Ministro SIDNEI BENETI,  TERCEIRA TURMA, julgado  
em 23/10/2012, DJe 06/11/2012) 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba,  a unanimidade,  em dar provimento à apelação cível,  para afastar a 
prescrição intercorrente. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo  Banco do Nordeste do Brasil 
S/A em face da sentença de fls. 190/191, proferida pelo Juízo da 5ª Vara Cível de Campina Grande, 
nos  autos  da  Execução por  Título  Extrajudicial proposta  pelo  recorrente  em desfavor  de  Sum 
Discos Ltda.

Na sentença,  o  Juízo  a quo julgou,  de  ofício, extinto  o  processo,  com 
resolução  de  mérito,  sob  o  fundamento  do  art.  269,  IV do  CPC, pelo  reconhecimento  da 
prescrição intercorrente da pretensão executiva.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  194/201),  o  apelante  alega  ausência  de 
prescrição, bem como de intimação da instituição bancária, alertando sobre a penalidade de ser 
declarada a prescrição do feito e, por consequência, sua extinção com resolução de mérito.



Sem contrarrazões.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
provimento do recurso, devendo a sentença ser anulada (fls. 214/215).

É o relatório. VOTO.

Compulsando os autos, percebe-se que o Banco do Nordeste do Brasil S/A 
moveu  Execução  por  Título  Extrajudicial  em face  da Sum Discos  Ltda,  com fundamento  em 
duplicatas oriundas de operações de descontos bancários encartada às fls.09/54.

O Juiz de primeiro grau julgou extinto o processo com resolução do mérito, 
por reconhecer a prescrição intercorrente nos autos, uma vez que o processo ficou paralisado por 
mais de 20 (vinte) anos.

O  apelante  alega  ausência  de  prescrição,  bem  como  de  intimação  da 
instituição bancária,  alertando sobre a  penalidade  de ser  declarada a  prescrição  do feito  e,  por 
consequência, sua extinção com resolução de mérito

Pois bem.

A prescrição intercorrente designa situação na qual o prazo prescricional, 
interrompido  em  momento  anterior,  volta  a  fluir  no  curso  da  execução,  a  fim  de  proteger  a 
sociedade da instabilidade jurídica a ser causada por eventual inércia do credor. 

In casu, a dívida objeto da pretensão se deu no ano de 1988, decorrente de 
contrato bancário travado entre os litigantes. Neste particular, a prescrição era vintenária, na forma 
regida pelo antigo Código Civil. Com o novo diploma civil, o prazo prescricional para a cobrança 
de dívida constante de instrumento público ou particular foi reduzido de vinte (CC/16, art. 177) para 
cinco anos (CC/02, art. 206, § 5º,I). 

A teor do que dispõe a regra de transição fixada pelo art. 2.028 do CC/02, 
cuidando-se de prazo em curso que ainda não tenha atingido a metade do previsto na lei anterior, a 
prescrição é regida pela novel legislação. Assim, considerando que na vigência do novo CC já havia 
superado a metade do prazo prescricional previsto, a prescrição que rege o litígio é a vintenária. 

No que se refere especificamente à causa suspensiva da prescrição, quando 
ocorre a suspensão do feito, fundada no artigo 791, inciso III, do Código de Processo Civil de 1973, 
para  que  sejam  localizados  bens  passíveis  de  penhora,  não  flui  o  prazo  prescricional  para  o 
exercício da pretensão de execução do título extrajudicial. Isto porque nos termos do artigo 199, 
inciso I do Código Civil, a prescrição não corre quando pendente uma condição suspensiva. 

É bem verdade que a ação tramita há vários anos sem que a parte exequente 
consiga localizar bens do recorrido para efetuar a penhora, fazendo dois pedidos de suspensão do 
feito, o primeiro de 60 (sessenta) dias e o segundo por prazo indeterminado (fls. 165 e 168). 

Registre também que não  é possível deixar que a parte eternize a relação 
processual, sem tomar providências no sentido de levar a frente sua pretensão, sendo insuficiente a 
reiteração dos pedidos de suspensão sem a efetiva demonstração de que tem envidado diligências 
para encontrar bens passíveis de constrição. 

Contudo,  em  que  pesem  tais  ponderações,  se  o  magistrado  defere  sem 



restrições a suspensão do feito, não pode mais a frente extinguir a demanda pela prescrição. Cabe ao 
magistrado intimar a parte para que prove que está diligente na busca pela satisfação do crédito, sob 
pena de configurar sua inércia e, aí sim, ocorrer a declaração da prescrição. 

Ademais, como se sabe, é entendimento do Superior Tribunal de Justiça que, 
para a configuração da prescrição intercorrente, faz-se necessária a  comprovação da intimação 
pessoal do exequente para diligenciar nos autos. 

Neste sentido, são o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça: 

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE 
EXECUÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  PRESCRIÇÃO.  REEXAME  DO  QUADRO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
DECISÃO  AGRAVADA MANTIDA.  IMPROVIMENTO.  1.-  De  acordo  com 
precedentes do STJ, a prescrição intercorrente só poderá ser reconhecida no 
processo executivo se, após a intimação pessoal da parte exequente para dar 
andamento ao feito, a mesma permanece inerte. A pretensão em tela depende do 
revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, procedimento que encontra 
óbice na Súmula n.  7 do STJ. 2.- O Agravante não trouxe qualquer argumento 
capaz de  modificar  a  conclusão alvitrada,  a  qual  se  mantém por  seus  próprios 
fundamentos.  3.-  Agravo Regimental  improvido.  (AgRg no  AREsp  57.131/GO, 
Rel.  Ministro  SIDNEI BENETI,  TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2012, 
DJe 06/11/2012) (Grifei). 

No caso em exame, não se configurou a dita prescrição, uma vez que o 
processo  restou  suspenso  pela  não  localização  de  bens  para  a  penhora,  e,  além disso,  a  parte 
exequente não foi intimada pessoalmente para dar andamento ao feito. 

No mesmo sentido, decidiu este Egrégio Tribunal de Justiça: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE  DECRETADA DE  OFÍCIO.  EXECUÇÃO 
SUSPENSA  NOS  MOLDES  DO  ART.791,  III,  DO  CPC  POR  DECISÃO 
JUDICIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  DECRETAÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE  PELO  JULGADOR.  SUSPENSÃO  DO  PRAZO 
PRESCRICIONAL.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DA  PARTE  PARA 
PROMOVER  OS  ATOS  DA  EXECUÇÃO.  ART.557,  §1°-A,  DO  CPC. 
APLICABILIDADE. PROVIMENTO DO RECURSO. A suspensão da execução 
a pedido do exeqüente e autorizada judicialmente, constitui fator impeditivo à 
fluição da prescrição intercorrente, que pressupõe inércia da parte, o que não 
ocorre se o andamento do feito não está tendo curso sob respaldo judicial" 
(Resp  63.474/PR,  Rel.  Ministro  ALDIR  PASSARINHO  JUNIOR,  QUARTA 
TURMA, DJ 5.8.2005) (TJPB, Rel. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, 
AC 00119980062101001 , julg. 11/05/2012.) (Grifei). 

Por  essas  razões,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO para  anular  a 
sentença e determinar o retorno dos autos ao primeiro grau, a fim de que a demanda tenha seu 
trâmite regular . 

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.



Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Ana  Cândido  Espínola,  Promotora  de 
Justiça.

João Pessoa, 25 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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APELAÇÃO CÍVEL nº 0000191-44.1988.815.0011 — 5ª Vara Cível de Campina Grande

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo  Banco do Nordeste do Brasil 
S/A em face da sentença de fls. 190/191, proferida pelo Juízo da 5ª Vara Cível de Campina Grande, 
nos  autos  da  Execução por  Título  Extrajudicial proposta  pelo  recorrente  em desfavor  de  Sum 
Discos Ltda.

Na sentença,  o  Juízo  a quo julgou,  de  ofício, extinto  o  processo,  com 
resolução  de  mérito,  sob  o  fundamento  do  art.  269,  IV do  CPC, pelo  reconhecimento  da 
prescrição intercorrente da pretensão executiva.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  194/201),  o  apelante  alega  ausência  de 
prescrição, bem como de intimação da instituição bancária, alertando sobre a penalidade de ser 
declarada a prescrição do feito e, por consequência, sua extinção com resolução de mérito.

Sem contrarrazões.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
provimento do recurso, devendo a sentença ser anulada (fls. 214/215).

É o relatório. 

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 29 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator




